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RESUMO – Deficiência, Surdez e Ideologia no Final do Século XX e Início 
do Século XXI. A ideologia constitui um importante campo de luta para 
pessoas com deficiência e para as comunidades Surdas. Nas últimas dé-
cadas, duas ideologias – a da normalização e a dos direitos – têm oferecido 
diferentes respostas à questão do que significa ser deficiente ou Surdo. Am-
bas as ideologias emergiram no período após a Segunda Guerra Mundial, 
desafiaram práticas profissionais e estruturas institucionais há muito esta-
belecidas e recorreram às noções de direitos civis e humanos. Contudo, a da 
normalização é fundamentalmente paternalista na medida em que a corre-
ção é vista como uma questão de competência profissional, negociada em 
círculos acadêmicos e domínios de prática profissional. Em comparação, 
uma ideologia dos direitos é baseada em um modelo social de deficiência e 
em um modelo sociocultural de surdez que se opõem à exclusão dos Surdos 
e das pessoas com deficiência de funções estratégicas e participativas na 
definição de problemas, na formulação de políticas e na tomada de deci-
sões. Enquanto a normalização procura erradicar ou atenuar a diferença, 
uma perspectiva dos direitos defende o reconhecimento e o respeito à dife-
rença; enquanto a ideologia normalizadora busca soluções na competência 
e nas mudanças organizacionais, os movimentos de pessoas com deficiên-
cia e das comunidades Surdas defendem que respostas mais satisfatórias 
podem ser encontradas no campo da política e do poder.
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ABSTRACT – Disability, Deafness and Ideology in the late Twentieth and 
early Twenty-first Centuries. Ideology constitutes an important site of 
struggle for disabled people and for Deaf communities. In recent decades 
two ideologies – normalisation and rights – have offered different answers 
to the question of what it means to be disabled or Deaf. Both ideologies 
emerged in the post World War II period; both challenged long-established 
institutional structures and professional practices; and both appealed to 
notions of human and civil rights. However, normalisation is fundamental-
ly paternalistic where reform is seen to be a matter for professional expertise 
and to be negotiated in academic circles and in the domains of professional 
practice. In contrast, a rights ideology is based on a social model of disa-
bility and a socio-cultural model of deafness that oppose the exclusion of 
disabled and Deaf people from strategic and participative roles in defining 
the issues, in policy making, and in decision taking. Where normalisation 
seeks to eradicate or attenuate difference, a rights’ perspective advocates 
recognition and respect for difference; where normalising ideology looks 
to expertise and organisational change for solutions, disability movements 
and Deaf communities argue that the most satisfactory answers are to be 
found in the fields of politics and power.
Keywords: Deaf community. Disability. Ideology. Normalisation. Rights.
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Introdução

Na Irlanda contemporânea (na verdade, internacionalmente), a 
relação entre pessoas com deficiência1 e sociedade está passando por 
uma mudança radical (Oliver, 1990; Barnes; Mercer, 2003). A mudança 
se manifesta em domínios tão diversos como a legislação, a educação, 
a pesquisa, a prestação de serviços e até mesmo no sentido da própria 
deficiência. A promessa dessas iniciativas é encerrar ou, pelo menos, 
minimizar décadas de discriminação e exclusão. Qualquer tentativa de 
entender esse processo exige um exame do que podemos chamar de es-
truturas profundas da relação entre deficiência e sociedade – o predo-
mínio e a frequência de crenças, ideias e valores tomados como certos 
que formam essa relação (McDonnell, 2000).

Mudanças semelhantes estão ocorrendo na relação entre comu-
nidades Surdas2 e sociedades ouvintes. Embora alguns teóricos dos Es-
tudos Surdos (ver, por exemplo, Ladd, 2003; Lane, 2002) rejeitem a noção 
de que os Surdos possam ser encarados como deficientes, Surdos e pes-
soas com deficiência compartilham uma história de discriminação e 
foram sujeito de formas semelhantes de exclusão e opressão no passado 
(Barnes; Mercer, 2003; Lane; Fischer, 1993; Oliver, 1990). Este artigo re-
conhece a sobreposição considerável nas experiências de comunidades 
Surdas e de pessoas com deficiência, mas também aceita que há dife-
renças significativas entre esses dois grupos.

Em suas análises das relações sociais, políticas e culturais envol-
vendo deficiência e surdez, estudiosos têm identificado várias ideologias 
importantes – os exemplos incluem a medicalização, a institucionaliza-
ção e a eugenia – em torno das quais as respostas para a deficiência e a 
surdez têm sido organizadas (Barnes; Mercer, 2003; Lane, 1993; McDon-
nell, 2007; Oliver, 1990). Este trabalho adota uma abordagem gramscia-
na de ideologia (Gramsci, 1971). Nesse sentido, ideias e valores podem 
ser usados pelo dominante para manter sua posição e promover seus 
interesses. Contudo, é possível também fomentar ideias e valores que 
mudem o discurso hegemônico e promovam uma narrativa alternativa 
de como as coisas poderiam ser. A abordagem da ideologia por Grams-
ci, tanto como um processo hegemônico quanto como um instrumento 
de transformação social, é particularmente relevante para explorar as 
relações Surdas e de deficiência na sociedade. Por um lado, uma rela-
ção de dominação tem sido um dos aspectos mais característicos des-
sas relações nas sociedades ocidentais desde o início da Modernidade 
(McDonnell, 2007). Por outro lado, como veremos, a emergência de um 
modelo social de deficiência e de um modelo sociocultural de surdez 
reflete um desafio a essa dominação e oferece entendimentos alternati-
vos da natureza das relações envolvidas.

Uma discussão de todas essas ideologias está além do escopo 
deste artigo; aqui, foco nos desenvolvimentos mais recentes e em duas 
ideologias em particular – normalização e direitos Surdos/da deficiên-
cia – que têm impulsionado mudanças no final do século XX e início 
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do século XXI. Na próxima seção deste artigo, descrevo a ideologia e a 
prática da normalização e o contexto geral no qual emergiu. Discutirei 
suas características distintivas, primeiro em relação à deficiência e, de-
pois, em relação à surdez. Outra seção aborda a ideologia dos direitos 
e o desenvolvimento de desafios fundamentais aos modelos médicos 
de deficiência e surdez. A seção final consiste em uma breve discussão 
acerca do impacto e das implicações das perspectivas da normalização 
e dos direitos.

Normalização

No período após a Segunda Guerra Mundial, a oposição à segre-
gação e à institucionalização de pessoas com deficiência – práticas ge-
neralizadas pela sociedade ocidental por um século e meio – atingiu 
um ponto crítico. O argumento básico era que pessoas com deficiência 
tinham o direito a experiências mais normais e humanas, algo que es-
tava sendo negado a elas caso fossem segregadas da sociedade domi-
nante. A normalização emergiu como uma iniciativa principalmente 
entre profissionais, envolvendo médicos, acadêmicos e pesquisadores 
não deficientes (Deeley, 2002). A principal crítica às teorias e práticas 
predominantes estava entre integrantes de profissões diretamente en-
volvidas nos campos da deficiência ou da surdez, como a psiquiatria, a 
psicologia e a educação.

Em uma análise típica, Vail (1966, p. vii) resume os argumentos 
contra o pensamento e as práticas institucionais que predominavam. 
De acordo com o autor, a crítica à segregação e à institucionalização 
refletia “avanços surpreendentes em atitudes e políticas sociais” e en-
volvia “a desconstrução consciente de tradições duras, substituindo-as 
por um humanismo penetrante e realista”. No passado, as “relações ins-
titucionais” limitaram a expressão e a iniciativa individual, fomenta-
ram a dependência e foram operadas como instrumentos de controle 
e não como um meio de promover uma mudança aceitável; indivíduos 
foram desumanizados e inferiorizados, porque eram “jogados fora” e 
submetidos a “inevitáveis... humilhações” (Vail, 1966, p. viii).

Como muitos críticos, Vail (1966, p. ix) argumentou por um tipo 
de reforma que se comprometesse com as intervenções humanas, re-
fletisse valores autênticos e esclarecidos, possibilitasse mecanismos 
de autocrítica e autocorreção, adotasse mudanças construtivas e inde-
pendência e dispensasse medidas restritivas e punitivas. Haveria, além 
disso, a expectativa mais geral de que novas políticas e práticas pudes-
sem ser baseadas em “atendimentos em centros especializados e outras 
formas de cuidado na comunidade” e promovessem respostas individu-
alizadas “frente ao aumento da uniformidade de massa na sociedade”.

Essa crítica à institucionalização e à segregação estava relaciona-
da a grandes mudanças políticas e sociais que aconteceram na socieda-
de ocidental durante esse período. Primeiro, o período pós-guerra tes-
temunhou uma convergência de ideias, atitudes e movimentos voltados 
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aos direitos humanos e civis. Revelações das atrocidades cometidas sob 
o regime nazista sensibilizaram a sociedade ocidental para os direitos e 
a proteção das minorias. Além disso, no contexto da política da Guerra 
Fria, tornaram-se aparentes as contradições entre reivindicações por 
justiça social e liberdade para todos e as experiências reais de deter-
minados grupos sociais. Algumas destas preocupações foram publica-
das em diversas cartas e outras convenções da Organização das Nações 
Unidas formuladas durante esse período, incluindo a Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos dos Deficientes Mentais em 1971 e a 
Declaração dos Direitos dos Deficientes em 1975 (Faughnan; O’Connor, 
1980; Whitehead, 1992).

Em segundo lugar, grupos sociais com longa experiência histó-
rica de opressão começaram a articular uma agenda de justiça social 
através dos direitos civis e de movimentos de mulheres (Whitehead, 
1992). Este novo movimento social estava preparado para buscar os di-
reitos civis e os objetivos da justiça social pelas ruas, na política e nos 
tribunais. Além disso, os tribunais, especialmente nos Estados Unidos, 
pareciam preparados para pressionar as fronteiras da política social 
baseada em direitos (Bannerman Foster, 1987). Terceiro, surgiram des-
crições críticas e bem divulgadas de instituições públicas, descrevendo 
graficamente o abuso, a sujeira e a superlotação sofrida pelos pacientes 
(Levine, 1981; Morris, 1993; Talbot, 1978). Investigações sociológicas, 
baseadas em paradigmas de pesquisa interpretativa, levantaram ques-
tões semelhantes (Goffman, 1961), incluindo preconceitos de classe, gê-
nero e raça da institucionalização (Mercer, 1974; Talbot, 1978). Estudos 
desse tipo alertaram a opinião pública para os direitos de pacientes em 
hospitais psiquiátricos, para o tratamento de pessoas com dificuldades 
de aprendizagem em instituições e para as experiências de alunos da 
educação especial.

Por fim, a emergência do estado de bem-estar moderno inaugu-
rou uma era de cidadania social na qual o acesso à educação, à saúde e à 
segurança social estava subscrito pela ideia dos direitos sociais (Thom-
son, 1998). A questão de como os direitos sociais podem ser exercidos, 
no que diz respeito a diferentes grupos sociais, levou a uma avaliação 
dos serviços profissionais dentro das próprias instituições. Além disso, 
os conflitos entre a autocracia médica tradicional e os novos profissio-
nais – enfermeiros, psicólogos, professores e assistentes sociais – forne-
ceram um terreno fértil para o debate crítico (Tyne, 1992).

A ideologia da normalização estava expressa de várias maneiras 
nas diferentes partes do sistema social – no movimento de integração 
na educação, na desinstitucionalização no setor da saúde mental e na 
normalização em relação às pessoas com dificuldades de aprendiza-
gem. A normalização foi a premissa explícita no caso de Wolfensberger 
(1972) contra as instituições segregadas para pessoas com dificuldades 
de aprendizagem: estas instituições produziam identidades desvalori-
zadas para as pessoas que estavam nelas e reforçavam atitudes negati-
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vas entre as que estavam fora. Na mesma linha, os argumentos contra a 
segregação da educação especial destacavam seu impacto negativo no 
desenvolvimento emocional, social e acadêmico de alunos com com-
prometimentos (Barton, 1995). No tratamento da doença mental, os ob-
jetivos de normalização de comportamentos e de construção de redes 
sociais eram vistos como incompatíveis com um ambiente institucional 
(Prior, 1991).

A normalização envolve, no máximo, a eliminação ou, pelo me-
nos, a redução da diferença. Em relação às dificuldades de aprendiza-
gem, Szivos (1992) identificou duas respostas normalizadoras distintas 
na abordagem de Wolfensberger: um critério dos meios e um critério 
de comportamento. Os meios da normalização referem-se à necessida-
de do ambiente destacar e promover imagens e atitudes que enfatizem 
um indivíduo parecido com os outros, ao invés de um diferente deles. 
O critério de comportamento envolve a promoção de competências in-
dividuais “[...] para além de serem apenas adaptações físicas, de serem 
socialmente normativas” (Szivos, 1992, p. 113). Assim, na educação, o 
movimento de integração é “inerentemente agregacionista” (Corbett; 
Slee, 2000, p. 134) com a expectativa de que o aluno integrado esteja 
“pronto para” e seja “capaz de lidar” com a escola regular “normal”. 
O fato de que escolas regulares eram significativamente anormais em 
suas relações de classe social, gênero e habilidade nunca foi um fator no 
debate da integração (McDonnell, 2003). No campo da saúde mental, a 
ideologia da normalização pôs um alto valor moral e terapêutico sobre 
os cuidados comunitários em oposição ao tratamento em instituição.

A ideologia da normalização tem uma história um pouco mais 
longa em relação às comunidades Surdas do que à deficiência. Na pri-
meira metade do século XIX, o trabalho do abade l’Épée, em Paris, levou 
à rápida expansão da educação de surdos na Europa e além (Lane, 1984; 
Lane; Fischer, 1993). O método francês de l’Épée conferiu um papel cen-
tral à sinalização em relação à fala no ensino e na aprendizagem. Contu-
do, durante a segunda metade do século, a maioria das escolas na Euro-
pa começou uma mudança na direção do oralismo. Em termos gerais, o 
oralismo (ou a educação oral) refere-se a uma determinada abordagem 
pedagógica e organizacional adotada em escolas para crianças surdas. 
Não reconhece a condição cultural ou linguística das comunidades 
Surdas e seu objetivo primário é a aproximação das crianças Surdas à 
sociedade ouvinte. Programas de ensino oralista dão grande ênfase ao 
ensino e à aquisição de habilidades da língua falada, não usam língua 
de sinais e, geralmente, proíbem que seja usada com e entre crianças 
Surdas (Lane, 1993; McDonnel; Saunders, 1993).

No caso da Irlanda, esse tipo de ideologia da normalização carac-
terizou a educação de surdos a partir do final da década de 1950 (Crean, 
1997; Ireland, 1972). Contudo, no projeto da normalização havia uma 
grande contradição: escolas de surdos eram, de facto, comunidades 
sinalizantes e, embora o currículo oficial estipulasse língua falada e 
proibisse a sinalização, o currículo oculto continuava refletindo uma 
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comunidade sinalizante (McDonnel; Saunders, 1993); embora os regu-
lamentos escolares proibissem a sinalização, os alunos Surdos não ti-
nham outros meios realistas ou eficazes de comunicação com o outro.

A normalização continua a operar de inúmeras formas na educa-
ção de surdos na Irlanda. A Lei da Educação (Ireland, 1998a), por exem-
plo, reconhece que a Língua de Sinais Irlandesa (ISL) tem um papel na 
educação. Contudo, a Lei também elabora esse papel em termos mini-
malistas: recomenda ISL como um dos serviços de apoio para estudantes 
Surdos. Assim, a Lei negligencia o potencial da ISL para operar como 
uma primeira língua na educação e apoia implicitamente a visão de que 
uma importante função das escolas é tanto educar alunos Surdos quan-
to facilitar sua assimilação à sociedade ouvinte.

A normalização provou ser muito resistente em termos de ideo-
logia e prática não apenas na educação, mas em serviços sociais tam-
bém. É atrativa aos profissionais porque é congruente com a noção de 
competência profissional. Recorre a políticos e legisladores porque seus 
programas induzem à reforma sem exigir uma transformação mais ra-
dical dos serviços existentes. A normalização tem feito uma crítica po-
derosa à segregação e à institucionalização. Contudo, sua ênfase nas 
políticas de dispersão e aproximação, como respostas adequadas à dis-
criminação e à exclusão, permanecem em oposição a medidas igualitá-
rias como o reconhecimento e a solidariedade, que são essenciais a uma 
perspectiva de direitos (Kwiotek; McDonnell, 2003).

Direitos da Deficiência e Direitos Surdos

No período após a Segunda Guerra Mundial, a ideologia da nor-
malização conviveu com outra perspectiva muito diferente, baseada 
em ideias de justiça social e direitos civis. No último caso, a oposição 
à discriminação e à exclusão aglutinou-se em torno do que ficou co-
nhecido como o movimento da deficiência e o modelo social de defi-
ciência. Ambas as perspectivas, a da normalização e a dos direitos da 
deficiência, desafiavam as mesmas ideologias e práticas de segregação 
e institucionalização há muito estabelecidas. Havia, entretanto, uma 
diferença fundamental entre esses dois movimentos. A normalização 
era fundamentalmente paternalista. A maior parte dos programas de 
correção era organizada por profissionais, visava políticos, acadêmi-
cos, administradores e outros profissionais no serviço social e era ne-
gociada principalmente em círculos acadêmicos ou em domínios da 
prática profissional. Não havia papeis estratégicos ou participativos 
disponíveis para pessoas com deficiência nesse debate, nem em are-
nas nas quais políticas eram elaboradas e decisões eram tomadas. Na 
normalização, enquanto as pessoas com deficiência eram vistas como 
desempoderadas e discriminadas, também eram consideradas como 
impotentes e dependentes. Os profissionais que defendiam a correção 
viam a si próprios como intérpretes do que era de maior interesse para 
as pessoas com deficiência.
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A partir da década de 1960, o modelo social de deficiência come-
çou a ganhar impulso na sociedade ocidental (Barnes, 1996; 1998; Tre-
gaskis, 2002). Embora essa perspectiva ou modelo assumisse algumas 
formas diferentes em espaços e tempos distintos, todas as formas com-
partilhavam características importantes. Primeiro, o modelo social 
constituía uma distinção entre um problema físico, cognitivo e uma 
deficiência, desafiando, assim, a ideia de deficiência como um déficit 
pessoal ou como condição trágica. Em segundo lugar, propunha que 
a deficiência fosse entendida como produto de uma relação entre in-
divíduos e seus ambientes. Os ambientes – estruturas arquitetônicas, 
práticas econômicas, políticas sociais, procedimentos ocupacionais, 
serviços de saúde, processos legais, sistemas educacionais e assim por 
diante – foram sendo organizados e estruturados ao longo do tempo e 
representam escolhas sociais e políticas. Quando determinada forma 
estrutural ou organizacional exclui certos grupos de pessoas, é esta 
desigualdade que causa a deficiência. A partir dessa perspectiva, a de-
ficiência é uma forma de discriminação. Como escreveu Harlan Hahn 
(1985, p. 128), “[...] a deficiência resulta da falha de um ambiente social 
estruturado em se ajustar às necessidades e aspirações de cidadãos com 
deficiência e não da inaptidão de um indivíduo com deficiência em se 
adaptar às demandas da sociedade”. Deste modo, a emergência de um 
modelo social mudou o foco da análise dos indivíduos e seus proble-
mas visíveis para os ambientes, a inclusão e os direitos. Esse modelo 
também expressava perspectivas internas nas quais os principais de-
fensores eram pessoas com deficiência cujas teorias eram intimamente 
ligadas ao ativismo político (Oliver, 1990).

Há um consenso geral de que o desenvolvimento de um mode-
lo social de deficiência foi fundamental na politização de pessoas com 
deficiência e de seus aliados em todo o mundo (Barnes, 1998; 2000; Tre-
gaskis, 2002). Deslocou a atenção das condições médico-psicológicas 
para os direitos civis e humanos. Proporcionou uma base conceitual 
para uma análise da produção social da deficiência no mundo moderno 
e forneceu uma estrutura para entender e explicar processos de discri-
minação vividos por pessoas com deficiência.

Como o movimento da deficiência, as comunidades Surdas tam-
bém estão envolvidas em um processo de transformação social, política 
e cultural. O desenvolvimento de um modelo cultural de surdez com-
partilhava muitas das características do modelo social de deficiência. 
Ambos recorriam a ideias de direitos humanos e civis básicos. Ambos 
remetiam a valores políticos que reivindicavam esses direitos e as práti-
cas sociais reais que levavam à discriminação e à injustiça. Ambos dis-
punham dos mesmos quadros de referência, como os movimentos dos 
direitos civis e os movimentos de mulheres, para formular conceitos e 
mobilizar apoios (McAdam; McCarthy; Zald, 1996).

Embora nem sempre tenha sido articulada da mesma forma, a 
noção de direitos Surdos tem uma longa história nas comunidades Sur-
das. No início do século XIX, Jean-Marc Itard, o médico residente no 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 41, n. 3, p. 777-788, jul./set. 2016. 784

 Deficiência, Surdez e Ideologia no Final do Século XX e Início do Século XXI

Instituto Nacional de Surdos-Mudos de Paris, realizou experimentos 
com alunos surdos em uma tentativa de localizar a lesão que acreditava 
ser a causa da surdez (Lane, 1984). Seu objetivo era tentar estabelecer 
uma base racional e científica para o tratamento. Contudo, o modelo de 
surdez de Itard não era o único disponível: Jean Massieu, um professor 
Surdo do Instituto Nacional, propôs um modelo alternativo. Massieu 
assinalou que a comunidade Surda existia, que essa comunidade pos-
suía uma língua distinta, a língua de sinais, e que, para os Surdos, a sur-
dez era mais uma questão de oportunidades educacionais do que uma 
questão de doença ou lesão do ouvido. Mesmo assim, foi a definição de 
Itard que prevaleceu e também foi Itard quem contribuiu com a entra-
da da surdez na principal enciclopédia médica da época (Lane, 1984). 
Prosper Ménière, seu sucessor como médico residente no Instituto de 
Paris, explicitou a natureza da relação que acreditava que existir entre o 
especialista e o sujeito anormal:

Os surdos acreditam ser nossos iguais em todos os as-
pectos. Devemos ser generosos e não destruir essa ilusão. 
Mas independente do quê acreditam, a surdez é uma en-
fermidade e devemos corrigi-la, queira o enfermo ou não 
(apud Lane, 1984, p. 134).

Durante a maior parte do século XIX, os médicos eram os espe-
cialistas aceitáveis em surdez. Definiam as questões, os limites de como 
a surdez deveria ser investigada e mobilizavam as respostas sociais e 
culturais apropriadas (McDonnell, 2007). O impacto da medicina cien-
tífica na surdez é evidente na passagem para o ensino oral, que ocorreu 
ao longo do século, e nas resoluções dos congressos sobre educação de 
Surdos que ocorreram no último quarto do século XIX. Embora a pro-
pagação do oralismo nas escolas especiais para crianças surdas con-
duzisse a maior discriminação contra Surdos, possibilitou que as co-
munidades surdas organizassem resistências a essas ideias usando um 
modelo alternativo de surdez baseado em valores da diferença linguís-
tica e comunitários (McDonnell; Saunders, 1993). A resistência poderia 
assumir macroformas, como congressos alternativos de Surdos que 
propuseram um forte apoio à sinalização em escolas, bem como a con-
tratação de professores Surdos (Lane, 1984). A resistência poderia tam-
bém assumir microformas em escolas puramente oralistas, nas quais a 
sinalização se tornou uma prática encoberta ou subversiva (McDonnell; 
Saunders, 1993).

Pesquisas em língua de sinais e em comunidades Surdas modifi-
caram nosso entendimento de surdez e vêm fornecendo novas compre-
ensões em educação. Demonstram que as questões importantes para as 
comunidades surdas são a língua e a cultura e que os problemas vividos 
por alunos surdos realmente pouco têm a ver com decibéis, audiogra-
mas ou mesmo implantes cocleares. A pesquisa tem demonstrado que 
as verdadeiras barreiras se encontram em métodos impróprios de en-
sino, em currículos sem acessibilidade, na ausência de uma língua de 
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trabalho, na carência de professores Surdos e nos altos níveis de desi-
gualdade (McDonnell, 1997).

A emergência de um modelo sociocultural de surdez (Ladd, 2003; 
Lane, 1993) forneceu uma estrutura teórica e prática a um argumento 
corrente na Irlanda para o reconhecimento formal de línguas de sinais 
e para a educação bilíngue de alunos Surdos. Embora isto ainda não 
tenha sido alcançado, houve vários outros desenvolvimentos signifi-
cativos durante a década de 1990. Atualmente, a emissora nacional de 
televisão (Radio TelefísÉireann) inclui versões sinalizadas dos noticiá-
rios noturnos de sua programação e transmite programas sobre Surdos 
e seus interesses. Como resultado, o conhecimento e a sensibilização 
pública da comunidade Surda irlandesa e da Língua de Sinais Irlandesa 
têm crescido consideravelmente.

Depois de serem excluídos por décadas, os Surdos, durante esse 
período, tornaram-se novamente envolvidos com a educação, como 
professores de alunos Surdos, como tutores domésticos em ISL e como 
auxiliares de necessidades especiais em escolas. Possivelmente, o de-
senvolvimento mais significativo foi o estabelecimento de um Centro de 
Estudos Surdos, em 2001, em uma das principais universidades, Trinity 
College Dublin. O Centro agora oferece graduação em Estudos Surdos, 
pós-graduação em formação de professores e intérpretes de ISL e con-
duz pesquisas em tópicos relacionados aos Surdos e à ISL. Os objetivos 
centrais da comunidade Surda irlandesa continuam sendo alcançados, 
incluindo o reconhecimento da Língua de Sinais Irlandesa como uma 
língua oficial e um grande curso de ISL a ser disponibilizado nos meios 
públicos de comunicação, especialmente a televisão.

Conclusão

Neste artigo, examinamos o impacto de duas ideologias influen-
tes, a da normalização e a dos direitos, na deficiência e na surdez. O 
foco na ideologia é relevante e importante porque as ideias, os sentidos 
e os valores associados à deficiência e à surdez são campos contestados. 
Esses conflitos e incertezas tornam uma exploração da ideologia parti-
cularmente importante para o entendimento das implicações sociais, 
políticas e culturais da deficiência e da surdez. As discussões atuais so-
bre o significado de deficiência e de surdez, e de como poderiam ser in-
terpretadas, constituem campos importantes de luta para os membros 
dessas comunidades.

Na Irlanda, atualmente, a normalização constitui uma ideologia 
muito poderosa e influente na interpretação da surdez e na organiza-
ção de respostas, especialmente em serviços de orientação, em inter-
venções precoces e na educação pré-escolar. As figuras de maior auto-
ridade nesses campos são profissionais médicos ou afins e as respostas 
estão embasadas em um discurso médico da surdez (Mathews, 2011). 
Além disso, comumente a normalização direciona-se à tecnologia e/
ou a mudanças administrativas para soluções (Skrtic, 1995). Assim, um 
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aumento da incidência do implante coclear e uma política intensiva 
de integração constituem práticas de normalização muito comuns. A 
normalização também exerce uma influência considerável nas relações 
da deficiência. Isso é particularmente evidente em definições médico-
-psicológicas de deficiência que informam a legislação recente de edu-
cação e até mesmo as medidas relacionadas à igualdade (Ireland, 1998a; 
Ireland, 1998b; Ireland, 2000).

Por outro lado, a teoria do modelo social no caso da deficiência e 
a interpretação sociocultural de surdez marcaram mudanças de para-
digmas importantes na sociedade ocidental. Revolucionaram o pensa-
mento sobre deficiência e surdez e são responsáveis por grande parte 
da legislação antidiscriminação, além da introdução de reformas estru-
turais destinadas à criação de sociedades mais inclusivas. Como resul-
tado, existe uma consciência estabelecida de que a intensidade como a 
discriminação é abordada nesses campos é um medidor do bem-estar 
geral da sociedade.
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Notes
1 A mudança é evidente na instável terminologia que cerca o debate sobre defi-

ciência nos últimos anos (Jenkins, 1998). Zenderland (1998, p. 6), por exemplo, 
observa que o que foi uma vez chamado de “debilidade mental” tornou-se 
“retardo mental” e, mais tarde, “deficiência intelectual”. Neste artigo, os 
termos ‘deficiência’ e ‘pessoas com deficiência’ são usados em um sentido 
sócio-político para denotar determinada forma de opressão e discriminação. 
A expressão ‘problema’ [impairment] é usada para referir uma diferença per-
cebida no funcionamento físico, sensorial ou intelectual.

2 O termo Surdo é usado aqui para indicar a filiação em comunidade linguística 
e culturalmente distinta ao invés de um prejuízo audiológico (Wrigley, 1996); 
surdo e surdez são usados para referir uma condição audiológica ou quando o 
significado for ambíguo.
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